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RETIFICAÇÃO Nº 01 DO EDITAL 001/2017 -  CONCURSO PÚBLICO NOVACAP 
 
A Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP representada por seu Diretor Presidente o Sr. 

Júlio Cesar Menegotto, no uso das atribuições legais, torna pública a Retificação Nº 01, que altera itens do Edital, bem como 
prazos no cronograma e atualização do Anexo II, conforme a seguir: 
 

1- Onde se lê no texto do Edital os termos “cargo” e “posse”, respectivamente leia-se “emprego” e 
“contratação” por se referir aos empregados públicos. 

2- Insere a Solicitação de Isenção aos candidatos beneficiários de programa social de complementação ou 
suplementação de renda do Governo do Distrito Federal, por meio dos itens 6.16, 6.16.1, 6.16.2 e 6.16.3, bem 
como retifica o Anexo V. 

 
6.16. Para solicitação da Isenção da taxa de inscrição, na Condição de beneficiário de programa social de complementação 
ou suplementação de renda, o candidato deverá:  
 6.16.1. Realizar a sua inscrição conforme disposto no item 4 e solicitar isenção da taxa de inscrição, no período descrito 
no cronograma do concurso; 
 6.16.2. DIGITALIZAR EM FORMATO PDF: a) Anexo V (Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição) preenchido e 
assinado, com marcação expressa da condição requerida; b) Documento que comprove que o candidato é beneficiário de 
programa social de complementação ou suplementação de renda do Governo do Distrito Federal. c) Documento oficial que 
contenha nº do CPF e data de nascimento.  
 6.16.3. Enviar os documentos descritos no subitem anterior para o endereço eletrônico 
solicitacao.novacap@paconcursos.com.br, obedecendo o Cronograma do Certame, tendo em seu assunto o título – 
“ISENÇÃO BENEFICIÁRIO GDF - NOVACAP". 
 

3- Retifica o item 9.37 do Edital. 
Onde se lê: 
9.37. O Gabarito das Provas Objetivas será divulgado no endereço eletrônico www.paconcursos.com.br obedecendo ao 
Cronograma do Concurso. 
Leia-se: 
9.37. O Gabarito das Provas Objetivas será divulgado no endereço eletrônico www.paconcursos.com.br obedecendo ao 
Cronograma do Concurso, acompanhada de justificação das respostas apontadas pela banca examinadora. 
 

4- Suprime a 3ª Etapa do Concurso – PROVA DE TÍTULOS PARA OS EMPREGOS DE NÍVEL SUPERIOR, nos 
itens: 11 a 11.22; 13.1.3 e letra b do item 13.4. 

 
5- Retifica o item 14.1.1 do Edital. 

Onde se lê: 
14.1.1. Os recursos quanto aos itens “g, h, i, j” deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis.  
Leia-se: 
14.1.1. Os recursos quanto aos itens “e, f, g, h” deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 

6- Retifica o item 14.7 do Edital. 
Onde se lê: 
14.7. As decisões dos recursos deferidos serão publicadas, conforme cronograma do concurso, no endereço eletrônico 
www.paconcursos.com.br procedendo-se, caso necessário, à reclassificação dos candidatos e divulgação de nova lista de 
classificação. 
Leia-se: 
14.7. As decisões dos recursos deferidos e indeferidos serão publicadas, conforme cronograma do concurso, no endereço 
eletrônico www.paconcursos.com.br procedendo-se, caso necessário, à reclassificação dos candidatos e divulgação de nova 
lista de classificação. 
 
7- Retifica o item 16.1 no Edital. 
Onde se lê: 

mailto:solicitacao@paconcursos.com.br
http://www.paconcursos.com.br/
http://www.paconcursos.com.br/
http://www.paconcursos.com.br/
http://www.paconcursos.com.br/
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16.1. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data do ato de homologação do certame, podendo 
ser prorrogado por igual período, a critério da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP. 
 
Leia-se: 
16.1. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data do ato de homologação do edital de resultado 
final do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 
- NOVACAP. 
 
8- Insere o item 16.1.1 no Edital. 
 
16.1.1. As convocações ocorrerão de acordo com a disponibilidade financeira e econômica da Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil – NOVACAP, em estrita observância ao prazo de validade do concurso conforme item anterior, e 
obedecendo o período eleitoral. 
 
 
9- Retifica o Anexo I, requisitos de escolaridade ao Cargo de Técnico em Recursos Humanos 
 
Onde se lê: 

REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 

NÍVEL SUPERIOR – Ensino Superior Completo, Bacharelado em Administração ou Economia Registro no Conselho Regional correspondente. 
 
Leia-se: 

REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 

NÍVEL SUPERIOR – Ensino Superior Completo, Bacharelado em Administração, Economia, Serviço Social, Pedagogia ou Psicologia e Registro 
no Conselho Regional correspondente, se houver. 

 
10- Retifica o Anexo II, nos conteúdos programáticos das disciplinas: Conhecimentos Gerais e Legislação (Nível 

Médio e Superior), Conhecimentos Específicos dos Cargos: Advogado e Administrador.  
 

a) Retifica o conteúdo de Conhecimentos Gerais e Legislação do Nível Médio. 
 
Onde se lê: 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO 
Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 16 de fevereiro 
de 1998; Lei Nº 5.861/1972; Código de ética de conduta profissional da NOVACAP; Estatuto Social da NOVACAP; Normas 
gerais para cessão dos empregados da NOVACAP; Regimento Interno da NOVACAP; Lei Orgânica do Distrito Federal e 
suas alterações/atualizações 
 
Leia-se: 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO 
Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 16 de fevereiro 
de 1998; Lei Nº 5.861/1972; Código de ética de conduta profissional da NOVACAP; Estatuto Social da NOVACAP; Normas 
gerais para cessão dos empregados da NOVACAP; Regimento Interno da NOVACAP; Lei Orgânica do Distrito Federal e 
suas alterações/atualizações - Título I, dos Fundamentos da Organização dos Poderes e do Distrito Federal. Título II, Da 
organização do Distrito Federal, Capítulo I, Das Disposições gerais, Capítulo II, Da organização administrativa do Distrito 
Federal, Capítulo III, Da competência do Distrito Federal, Capítulo V, Da Administração Pública, Capítulo VIII, Dos Bens do 
Distrito Federal, Título III, Da Organização dos Poderes, Capítulo I, Das Disposições Gerais, Capítulo II, Do Poder  
Legislativo, Capítulo III, Do Poder Executivo, Capítulo IV, Das funções Essenciais à Justiça, Capítulo V, Da Segurança 
Pública, Título IV, Da Tributação e do Orçamento do Distrito Federal, Capítulo I, Do Sistema Tributário do Distrito Federal, 
Capítulo II, Das Finanças Públicas, Capítulo III, Do Orçamento, Título VI, Da ordem Social e do Meio Ambiente, Capítulo I, 
Das Disposições Gerais, Capítulo XI, Do Meio Ambiente, Título VII, Da Política Urbana e Rural, Capítulo I, Das disposições 
Gerais, Capítulo I, Das Disposições Gerais, Capítulo II, Da Política Urbana e Título VIII, Das Disposições Gerais. 
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b) Retifica o conteúdo de Conhecimentos Gerais e Legislação do Nível Superior. 
 
Onde se lê: 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO 
Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 16 de fevereiro 
de 1998; Lei Nº 5.861/1972; Código de ética de conduta profissional da NOVACAP; Estatuto Social da NOVACAP; Normas 
gerais para cessão dos empregados da NOVACAP; Regimento Interno da NOVACAP; Lei Orgânica do Distrito Federal e 
suas alterações/atualizações 
 
Leia-se: 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO 
Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 16 de fevereiro 
de 1998; Lei Nº 5.861/1972; Código de ética de conduta profissional da NOVACAP; Estatuto Social da NOVACAP; Normas 
gerais para cessão dos empregados da NOVACAP; Regimento Interno da NOVACAP; Lei Orgânica do Distrito Federal e 
suas alterações/atualizações - Título I, dos Fundamentos da Organização dos Poderes e do Distrito Federal. Título II, Da 
organização do Distrito Federal, Capítulo I, Das Disposições gerais, Capítulo II, Da organização administrativa do Distrito 
Federal, Capítulo III, Da competência do Distrito Federal, Capítulo V, Da Administração Pública, Capítulo VIII, Dos Bens do 
Distrito Federal, Título III, Da Organização dos Poderes, Capítulo I, Das Disposições Gerais, Capítulo II, Do Poder  
Legislativo, Capítulo III, Do Poder Executivo, Capítulo IV, Das funções Essenciais à Justiça, Capítulo V, Da Segurança 
Pública, Título IV, Da Tributação e do Orçamento do Distrito Federal, Capítulo I, Do Sistema Tributário do Distrito Federal, 
Capítulo II, Das Finanças Públicas, Capítulo III, Do Orçamento, Título VI, Da ordem Social e do Meio Ambiente, Capítulo I, 
Das Disposições Gerais, Capítulo XI, Do Meio Ambiente, Título VII, Da Política Urbana e Rural, Capítulo I, Das disposições 
Gerais, Capítulo I, Das Disposições Gerais, Capítulo II, Da Política Urbana e Título VIII, Das Disposições Gerais. 
 
 

c) Retifica o conteúdo dos Conhecimentos Específicos ao Cargo de Administrador. 
 
Onde se lê: 
SEQ. 07 – ADMINISTRADOR 
1. Administração Geral: 1. Organização e Gestão. 1.1. Tipos de organizações. 1.2. Estrutura organizacional. 1.3. Cultura 
organizacional. 1.4. Ciclo de vida das organizações. 1.5. Arquiteturas organizacionais: técnica de levantamento e coleta de 
dados. 1.6. Elaboração de diagnósticos organizacionais. 1.7. Estrutura de poderes: centralização, descentralização. 1.8. 
Estrutura de trabalho: simplificação administrativa, documentos normativos da organização. 1.9. Ciclo de vida das 
informações (origem, transformação, destinos), definição dos processos produtivos, desenho da estrutura dos processos, 
informações de entrada e de saída de cada processo. 1.10. Metodologias de construção de fluxogramas. 1.11. Controle. 
1.12. Processo decisório. 1.13. Gerenciamento de conflitos. 2. Estratégia e Planejamento. 2.1. Conceitos sobre estratégia. 
2.2. Conceitos sobre planejamento. 2.3. Tipos e níveis de planejamento. 2.4. Conceitos sobre planejamento estratégico. 2.5. 
Metodologias de planejamento estratégico. 2.6. Análise de cenários (análise do ambiente interno e externo). 2.7. 
Estabelecimento dos objetivos estratégicos. 2.8. Administração por objetivos. 2.9. Formulação de estratégias. 2.10. 
Desdobramento e implementação de estratégias. 2.11. Ferramentas de análise para o planejamento estratégico. 2.12. 
Sistemas de controle e monitoramento para o planejamento estratégico. 2.13. Balanced scorecard. 3. Elaboração e 
Gerenciamento de projetos. 3.1. Principais conceitos. 3.2. Diferenças entre operações continuadas, projetos, programas e 
portfólio. 3.3. Partes interessadas do projeto. 3.4. Definições: 3.4.1. Gerenciamento do escopo. 3.4.2. Gerenciamento de 
custos. 3.4.3. Gerenciamento de tempo. 3.4.4. Gerenciamento de recursos humanos. 3.4.5. Gerenciamento de comunicação. 
3.4.6. Gerenciamento de aquisições. 3.4.7. Gerenciamento de riscos. 2. Finanças e Orçamento Público: 1. Orçamento 
público. 1.1. Funções do orçamento público. 1.2. Conceito. 1.3. Técnicas orçamentárias. 1.4. Princípios orçamentários. 1.5. 
Ciclo orçamentário. 1.6. Processo orçamentário. 2. O orçamento público no Brasil. 2.1. Plano plurianual. 2.2. Diretrizes 
orçamentárias. 2.3. Orçamento anual. 2.4. Outros planos e programas. 2.5. Sistema e processo de orçamentação. 2.6. 
Classificações orçamentárias. 2.7. Estrutura programática. 2.8. Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução 
orçamentária e financeira. 3.1. Descentralização orçamentária e financeira. 3.2. Acompanhamento da execução. 3.3. 
Alterações orçamentárias. 4. Lei de Responsabilidade Fiscal. 4.1. Conceitos e objetivos. 4.2. Transparência, controle e 
fiscalização. 5. Matemática Financeira 5.1. Juros simples e compostos: capitalização e desconto. 5.2. Taxas de juros: 
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nominal, efetiva, equivalente, real e aparente. 5.3. Rendas uniformes e variáveis. 5.3. Planos de amortização de empréstimos 
e financiamentos. 5.4. Cálculo financeiro: custo real de operações de financiamento, empréstimo e investimentos. 5.5. Fluxo 
de caixa. 3. Gestão de Pessoas: 1. Gestão de Pessoas. 1.1. Evolução e as funções de Recursos Humanos. 1.2. Estratégias 
de Recursos Humanos. 1.3. Avaliação de desempenho. 1.4. Gestão por competências. 1.5. Liderança e desenvolvimento 
gerencial. 1.6. Clima Organizacional. 1.7. Grupos e equipes de trabalho. 1.8. Qualidade de vida no trabalho. 1.9. Gestão de 
Programas de Saúde. 2. Procedimentos na Administração de Recursos Humanos na esfera pública. 2.1. Registros 
funcionais: exigências legais. 2.2. Processo admissional. 2.3. Obrigações previdenciárias e de tributos. 2.4. Controle de 
frequência e de férias. 2.5. Rotinas de Folha de Pagamento. 2.6. Prescrição. 2.7. Cálculos matemáticos em RH. 2.8. 
Estruturas de remuneração na administração pública.2.9. Lei Federal 11.788/2008. 4. Gestão de Recursos Materiais: 1. 
Classificação de materiais. 1.1. Atributos para classificação de materiais. 1.2. Tipos de classificação. 1.3. Metodologia de 
cálculo da curva ABC. 2. Gestão de estoques. 3. Compras. 3.1. Organização do setor de compras. 3.2. Etapas do processo. 
3.3. Especificação de materiais, confecção de termo de referência e projeto básico. 3.4. Perfil do comprador. 3.5. 
Modalidades de compra. 3.6. Cadastro de fornecedores. 4. Compras no setor público. 4.1. Objeto de licitação. 4.2. Edital de 
licitação. 5. Recebimento e armazenagem. 5.1. Entrada. 5.2. Conferência. 5.3. Objetivos da armazenagem. 5.4. Critérios e 
técnicas de armazenagem. 5.5. Arranjo físico (leiaute). 6. Distribuição de materiais. 6.1. Características das modalidades de 
transporte. 6.2. Estrutura para distribuição. 7. Gestão patrimonial. 7.1. Tombamento de bens. 7.2. Controle de bens. 7.3. 
Inventário. 7.4. Alienação de bens. 7.5. Alterações e baixa de bens. 8. Gestão de Documentos. 8.1. Conceitos fundamentais 
de arquivologia: teorias e princípios. 8.2. Gerenciamento da informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos 
governamentais. 5. Gestão de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei Federal nº 
8.666/1993. 1.2. Lei Federal 10.520/2002. 1.3. Lei Estadual 15.608/2007. 
 
Leia-se: 
SEQ. 07 – ADMINISTRADOR 
1. Administração Geral: 1. Organização e Gestão. 1.1. Tipos de organizações. 1.2. Estrutura organizacional. 1.3. Cultura 
organizacional. 1.4. Ciclo de vida das organizações. 1.5. Arquiteturas organizacionais: técnica de levantamento e coleta de 
dados. 1.6. Elaboração de diagnósticos organizacionais. 1.7. Estrutura de poderes: centralização, descentralização. 1.8. 
Estrutura de trabalho: simplificação administrativa, documentos normativos da organização. 1.9. Ciclo de vida das 
informações (origem, transformação, destinos), definição dos processos produtivos, desenho da estrutura dos processos, 
informações de entrada e de saída de cada processo. 1.10. Metodologias de construção de fluxogramas. 1.11. Controle. 
1.12. Processo decisório. 1.13. Gerenciamento de conflitos. 2. Estratégia e Planejamento. 2.1. Conceitos sobre estratégia. 
2.2. Conceitos sobre planejamento. 2.3. Tipos e níveis de planejamento. 2.4. Conceitos sobre planejamento estratégico. 2.5. 
Metodologias de planejamento estratégico. 2.6. Análise de cenários (análise do ambiente interno e externo). 2.7. 
Estabelecimento dos objetivos estratégicos. 2.8. Administração por objetivos. 2.9. Formulação de estratégias. 2.10. 
Desdobramento e implementação de estratégias. 2.11. Ferramentas de análise para o planejamento estratégico. 2.12. 
Sistemas de controle e monitoramento para o planejamento estratégico. 2.13. Balanced scorecard. 3. Elaboração e 
Gerenciamento de projetos. 3.1. Principais conceitos. 3.2. Diferenças entre operações continuadas, projetos, programas e 
portfólio. 3.3. Partes interessadas do projeto. 3.4. Definições: 3.4.1. Gerenciamento do escopo. 3.4.2. Gerenciamento de 
custos. 3.4.3. Gerenciamento de tempo. 3.4.4. Gerenciamento de recursos humanos. 3.4.5. Gerenciamento de comunicação. 
3.4.6. Gerenciamento de aquisições. 3.4.7. Gerenciamento de riscos. 2. Finanças e Orçamento Público: 1. Orçamento 
público. 1.1. Funções do orçamento público. 1.2. Conceito. 1.3. Técnicas orçamentárias. 1.4. Princípios orçamentários. 1.5. 
Ciclo orçamentário. 1.6. Processo orçamentário. 2. O orçamento público no Brasil. 2.1. Plano plurianual. 2.2. Diretrizes 
orçamentárias. 2.3. Orçamento anual. 2.4. Outros planos e programas. 2.5. Sistema e processo de orçamentação. 2.6. 
Classificações orçamentárias. 2.7. Estrutura programática. 2.8. Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução 
orçamentária e financeira. 3.1. Descentralização orçamentária e financeira. 3.2. Acompanhamento da execução. 3.3. 
Alterações orçamentárias. 4. Lei de Responsabilidade Fiscal. 4.1. Conceitos e objetivos. 4.2. Transparência, controle e 
fiscalização. 5. Matemática Financeira 5.1. Juros simples e compostos: capitalização e desconto. 5.2. Taxas de juros: 
nominal, efetiva, equivalente, real e aparente. 5.3. Rendas uniformes e variáveis. 5.3. Planos de amortização de empréstimos 
e financiamentos. 5.4. Cálculo financeiro: custo real de operações de financiamento, empréstimo e investimentos. 5.5. Fluxo 
de caixa. 3. Gestão de Pessoas: 1. Gestão de Pessoas. 1.1. Evolução e as funções de Recursos Humanos. 1.2. Estratégias 
de Recursos Humanos. 1.3. Avaliação de desempenho. 1.4. Gestão por competências. 1.5. Liderança e desenvolvimento 
gerencial. 1.6. Clima Organizacional. 1.7. Grupos e equipes de trabalho. 1.8. Qualidade de vida no trabalho. 1.9. Gestão de 
Programas de Saúde. 2. Procedimentos na Administração de Recursos Humanos na esfera pública. 2.1. Registros 
funcionais: exigências legais. 2.2. Processo admissional. 2.3. Obrigações previdenciárias e de tributos. 2.4. Controle de 
frequência e de férias. 2.5. Rotinas de Folha de Pagamento. 2.6. Prescrição. 2.7. Cálculos matemáticos em RH. 2.8. 
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Estruturas de remuneração na administração pública.2.9. Lei Federal 11.788/2008. 4. Gestão de Recursos Materiais: 1. 
Classificação de materiais. 1.1. Atributos para classificação de materiais. 1.2. Tipos de classificação. 1.3. Metodologia de 
cálculo da curva ABC. 2. Gestão de estoques. 3. Compras. 3.1. Organização do setor de compras. 3.2. Etapas do processo. 
3.3. Especificação de materiais, confecção de termo de referência e projeto básico. 3.4. Perfil do comprador. 3.5. 
Modalidades de compra. 3.6. Cadastro de fornecedores. 4. Compras no setor público. 4.1. Objeto de licitação. 4.2. Edital de 
licitação. 5. Recebimento e armazenagem. 5.1. Entrada. 5.2. Conferência. 5.3. Objetivos da armazenagem. 5.4. Critérios e 
técnicas de armazenagem. 5.5. Arranjo físico (leiaute). 6. Distribuição de materiais. 6.1. Características das modalidades de 
transporte. 6.2. Estrutura para distribuição. 7. Gestão patrimonial. 7.1. Tombamento de bens. 7.2. Controle de bens. 7.3. 
Inventário. 7.4. Alienação de bens. 7.5. Alterações e baixa de bens. 8. Gestão de Documentos. 8.1. Conceitos fundamentais 
de arquivologia: teorias e princípios. 8.2. Gerenciamento da informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos 
governamentais. 5. Gestão de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei Federal nº 
8.666/1993. 1.2. Lei Federal 10.520/2002. 1.3. Lei Estadual 15.608/2007. 
 

d) Retifica o conteúdo dos Conhecimentos Específicos ao Cargo de Advogado. 
 
Onde se lê: 
SEQ. 08 – ADVOGADO 
Direito administrativo: 1. Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 2. Conceito de 
direito administrativo. 3. Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito administrativo. Lei 
Formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; 
costume. 4. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação jurídico-administrativa. Personalidade 
de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito 
administrativo. 5. Classificação dos órgãos e funções da administração pública. 6. Competência administrativa: conceito e 
critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. Concentração e desconcentração de competência. 7. 
Ausência de competência: agente de fato. 8. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. 9. Administração Pública 
direta e indireta. 10. Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 11. Fundações Públicas. 12. Empresa Pública. 13. 
Sociedade de Economia Mista. 14. Entidades Paraestatais, em geral. 15. Fatos da administração pública: atos da 
administração pública e fatos administrativos. Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 16. 
Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato administrativo. 17. Atos administrativos simples, complexos e compostos. 
18. Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 19. Atos administrativos gerais e individuais. 20 Atos 
administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 21. Ato administrativo 
inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Revogação, anulação e convalidação dos atos administrativos. Teoria 
das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 22. Processo 
Administrativo (Lei nº 9.784/99). 23. Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica; 
conceito e caracteres jurídicos. 24. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 
25. Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 26. Extinção do contrato 
administrativo: força maior e outras causas. 27. Espécies de contratos administrativos. Convênios administrativos. 
Consórcios públicos (Lei nº 11.107/05). Terceiro setor. Parcerias Público Privadas (Lei 11.079/04). 28. Poder de polícia: 
conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 29. Principais setores de atuação 
da polícia administrativa. 30. Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; classificação e garantias. Usuário do serviço 
público. 31. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; regime jurídico financeiro. 32. Extinção da concessão 
de serviço público; reversão dos bens. 33. Permissão e autorização. 34. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. 
Natureza jurídica do domínio público. 35. Improbidade administrativa. 36. Formas de provimento e vacância dos cargos 
públicos. 37. Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/92). Direito Civil: 1. Lei de Introdução ao Código Civil. Aplicação da lei no 
tempo e no espaço; interpretação da lei; integração da lei; analogia. Princípios gerais do direito e equidade. 2. Das pessoas. 
Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. 3. Dos bens. Das diferentes classes de bens. 4. Bem de família 
legal e bem de família convencional. 5. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. 
Da prescrição e da decadência. Da prova. 6. Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da transmissão 
das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Dos contratos em geral. 
Das várias espécies de contratos. Dos atos unilaterais. Da responsabilidade civil. Das preferências e privilégios creditórios. 
7. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da propriedade. Da superfície. Das servidões. Do usufruto. Do uso. 
Da habitação. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 8. Da tutela e da curatela. 9. Responsabilidade civil do Estado e do 
particular. 10. Responsabilidade civil do fornecedor pelos produtos fabricados e pelos serviços prestados. 11. 
Responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e 
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paisagístico. 12. Registros públicos. 13. Do direito de empresa. Do empresário. Da sociedade. Da sociedade não 
personificada. Da sociedade em comum. Da sociedade em conta de participação. Da sociedade personificada. Da sociedade 
simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em comandita simples. Da sociedade limitada. Da sociedade 
anônima. Da sociedade em comandita por ações. Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, 
princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; 
competência internacional. Competência absoluta e relativa. Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 
3. Da ação: conceito; ação e pretensão; natureza jurídica, condições, princípios, classificação. 4. Do processo e 
procedimento: natureza e princípios. Formação, suspensão e extinção do processo; pressupostos processuais; tipos de 
procedimentos. 5. Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. Prazos especiais da Fazenda Pública. 
6. O juiz: poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da justiça. 7. Sujeitos do processo: 
das partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. Legitimação ordinária e 
extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; denunciação da lide; 
chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos processuais. 10. 
Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. Despacho liminar: objeto, 
natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da resposta do réu: contestação, exceções, 
reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, 
modalidades, princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa 
julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: 
conceito, fundamentos, princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de 
mérito. Reexame necessário. Apelação. Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. 
Recurso extraordinário. Recurso repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação 
rescisória. Nulidades. 14. Liquidação de sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos 
e princípios informativos. Espécies de execução. Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, 
cabimento e procedimento. Embargos de terceiro: natureza jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da 
execução contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. Procedimento cautelar comum e procedimentos 
específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras particulares. 20. Ação Civil Pública, Ação 
Popular e Ação de Improbidade Administrativa. Direito Constitucional: 1. Evolução constitucional do Brasil. 2. Constituição: 
conceito e classificação. 3. Normas constitucionais: classificação. 4. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e 
princípios constitucionais. 5. Disposições constitucionais transitórias. 6. Poder constituinte. 7. Controle de 
constitucionalidade. 8. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 9. 
Inconstitucionalidade por omissão. 10. Ação Direta de Inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. 11. Ação 
declaratória de constitucionalidade. 12. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 13. Direitos e garantias 
individuais e coletivos. 14. Princípio da legalidade e da reserva legal. 15. Princípio da isonomia. 16. Regime constitucional 
da propriedade. 17. Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 18. Habeas Corpus, mandado 
de segurança, mandado de injunção e Habeas Data. 19. Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional no direito 
brasileiro e no direito comparado. 20. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. 21. Direitos sociais e sua 
efetivação. 22. Princípios constitucionais do trabalho. 23. Direito à Nacionalidade. 24. Direitos Políticos. 25. Estado federal: 
conceito e sistemas de repartição de competência, direito comparado, discriminação de competência na Constituição de 
1988, Intervenção federal, Princípio da simetria constitucional. 26. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e 
contrapesos. 27. União: competência. 28. Estado-membro; poder constituinte estadual: autonomia e limitações. 29. Estado-
membro: competência e autonomia. 30. Administração pública: princípios constitucionais. 31. Servidores públicos: princípios 
constitucionais. 32. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 33. Poder Executivo. 34. Crimes de 
responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 35. Poder Legislativo. 36. Processo Legislativo. 37. 
Poder Judiciário. Direito Financeiro e Tributário: 1. Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito. 
Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito. 2. Sistema Tributário Nacional. Tributo: conceito, classificação, 
espécies. Sistema internacional tributário. Competência interna e externa: elementos de conexão. 3. Princípios gerais do 
direito tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais tributários. 4. O princípio da capacidade contributiva: 
progressividade, proporcionalidade, regressividade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária e 
proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições. 5. Interpretação e integração do Direito 
Tributário. A correção das antinomias. 6. Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória. 7. Fato gerador. O 
conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato gerador e hipótese 
de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas. 8. Fato gerador: classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do 
fato gerador. 9. Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. Redução de base de cálculo. Alíquota zero. 10. Fato 
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gerador: aspectos objetivos, subjetivos, temporais, espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota. 11. Sujeito ativo e 
sujeito passivo. 12. Sujeito ativo e delegação de competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento 
constitucional. Sujeito ativo e titularidade do produto de arrecadação do tributo. 13. Sujeito passivo. Contribuinte e 
responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. 14. Responsabilidade tributária dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades 15. Lançamento e suas modalidades. 16. Suspensão e 
extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência. 17. Repetição do indébito. 18. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. 19. Tributos federais. 20. Tributos estaduais. 21. Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, econômicas e 
profissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo compulsório. Contribuições ao Regime Geral de Previdência. 
22. Taxas. Preços públicos. Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho. Sujeitos da relação de emprego. 
Trabalhador autônomo, avulso eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. O contrato de trabalho. 
Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração do trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão 
e interrupção do contrato de trabalho. Terminação do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do 
tempo de serviço. Sentença. Recursos no processo do trabalho. Lei 8.666/93 e alterações posteriores; Lei complementar nº 
101/00; Lei nº 11.107 de 06 de abril de 2005. 
 
Leia-se: 
SEQ. 08 – ADVOGADO – ALTERADO PELA RETIFICAÇÃO Nº 01 
Direito administrativo: 1. Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 2. Conceito de 
direito administrativo. 3. Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito administrativo. Lei 
Formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; tratados internacionais; 
costume. 4. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação jurídico-administrativa. Personalidade 
de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito 
administrativo. 5. Classificação dos órgãos e funções da administração pública. 6. Competência administrativa: conceito e 
critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. Concentração e desconcentração de competência. 7. 
Ausência de competência: agente de fato. 8. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. 9. Administração Pública 
direta e indireta. 10. Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 11. Fundações Públicas. 12. Empresa Pública. 13. 
Sociedade de Economia Mista. 14. Entidades Paraestatais, em geral. 15. Fatos da administração pública: atos da 
administração pública e fatos administrativos. Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 16. 
Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato administrativo. 17. Atos administrativos simples, complexos e compostos. 
18. Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 19. Atos administrativos gerais e individuais. 20 Atos 
administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 21. Ato administrativo 
inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Revogação, anulação e convalidação dos atos administrativos. Teoria 
das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. 22. Processo 
Administrativo (Lei nº 9.784/99). 23. Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica; 
conceito e caracteres jurídicos. 24. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 25. Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da 
imprevisão. 26. Extinção do contrato administrativo: força maior e outras causas. 27. Espécies de contratos administrativos. 
Convênios administrativos. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/05). Terceiro setor. Parcerias Público Privadas (Lei 
11.079/04). 28. Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 
29. Principais setores de atuação da polícia administrativa. 30. Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; classificação 
e garantias. Usuário do serviço público. 31. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; regime jurídico 
financeiro. 32. Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 33. Permissão e autorização. 34. Bens públicos: 
classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 35. Improbidade administrativa. 36. Formas de 
provimento e vacância dos cargos públicos. 37. Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/92). 38. Lei complementar nº 101/00 LRF 
- Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Direito Civil: 1. Lei de Introdução ao Código Civil. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; integração 
da lei; analogia. Princípios gerais do direito e equidade. 2. Das pessoas. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do 
domicílio. 3. Dos bens. Das diferentes classes de bens. 4. Bem de família legal e bem de família convencional. 5. Dos fatos 
jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. Da prescrição e da decadência. Da prova. 6. Do 
direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das 
obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Dos contratos em geral. Das várias espécies de contratos. Dos atos 
unilaterais. Da responsabilidade civil. Das preferências e privilégios creditórios. 7. Do direito das coisas. Da posse. Dos 
direitos reais. Da propriedade. Da superfície. Das servidões. Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do penhor, da hipoteca e 
da anticrese. 8. Da tutela e da curatela. 9. Responsabilidade civil do Estado e do particular. 10. Responsabilidade civil do 
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fornecedor pelos produtos fabricados e pelos serviços prestados. 11. Responsabilidade civil por dano causado ao meio 
ambiente e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico. 12. Registros públicos. 13. Do direito de 
empresa. Do empresário. Da sociedade. Da sociedade não personificada. Da sociedade em comum. Da sociedade em conta 
de participação. Da sociedade personificada. Da sociedade simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em 
comandita simples. Da sociedade limitada. Da sociedade anônima. Da sociedade em comandita por ações.  
Direito Processual Civil: 1. Lei nº 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil. 2. Normas processuais civis. 3. Jurisdição. 
4. Ação. 5. Condições da ação. 5. Pressupostos processuais. 6. Preclusão. 7. Sujeitos do processo. 7.1. Capacidade 
processual e postulatória. 7.2. Deveres das partes e procuradores. 7.3. Procuradores. 7.4. Sucessão das partes e dos 
procuradores. 8. Litisconsórcio. 9. Intervenção de terceiros. 10. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 11. Ministério 
Público. 12. Advocacia Pública. 13. Defensoria Pública. 14. Atos processuais. 14.1. Forma dos atos. 14.2. Tempo e lugar. 
14.3. Prazos. 14.4. Comunicação dos atos processuais. 14.5. Valor da causa. 15. Tutela provisória. 16. Formação, 
suspensão e extinção do processo. 17. Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 17.1. Procedimento 
comum. 17.2. Disposições Gerais. 17.3. Petição inicial. 17.4. Improcedência liminar do pedido. 17.5. Audiência de conciliação 
ou de mediação. 17.6. Contestação, reconvenção e revelia. 17.7. Audiência de instrução e julgamento. 17.8. Providências 
preliminares e de saneamento. 17.9. Julgamento conforme o estado do processo. 17.10. Provas. 17.11. Sentença e coisa 
julgada. 17.12. Cumprimento da sentença. 18. Procedimentos Especiais. 19. Procedimentos de jurisdição voluntária. 20. 
Processos de execução. 21. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 22. Livro Complementar. 
23. Disposições finais e transitórias. 24. Mandado de segurança. 25. Ação popular. 26. Ação civil pública. 27. Ação de 
improbidade administrativa. 28. Reclamação constitucional. 29. Jurisprudência dos tribunais superiores.  
Direito Constitucional: 1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 2. Evolução constitucional do Brasil. 3. 
Constituição: conceito e classificação. 4. Normas constitucionais: classificação. 5. Preâmbulo, normas constitucionais 
programáticas e princípios constitucionais. 6. Disposições constitucionais transitórias. 7. Poder constituinte. 8. Controle de 
constitucionalidade. 9. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 10. 
Inconstitucionalidade por omissão. 11. Ação Direta de Inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. 12. Ação 
declaratória de constitucionalidade. 13. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 14. Direitos e garantias 
individuais e coletivos. 15. Princípio da legalidade e da reserva legal. 16. Princípio da isonomia. 17. Regime constitucional 
da propriedade. 18. Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 19. Habeas Corpus, mandado 
de segurança, mandado de injunção e Habeas Data. 20. Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional no direito 
brasileiro e no direito comparado. 21. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. 22. Direitos sociais e sua 
efetivação. 23. Princípios constitucionais do trabalho. 24. Direito à Nacionalidade. 25. Direitos Políticos. 26. Estado federal: 
conceito e sistemas de repartição de competência, direito comparado, discriminação de competência na Constituição de 
1988, Intervenção federal, Princípio da simetria constitucional. 27. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e 
contrapesos. 28. União: competência. 29. Estado-membro; poder constituinte estadual: autonomia e limitações. 30. Estado-
membro: competência e autonomia. 31. Administração pública: princípios constitucionais. 32. Servidores públicos: princípios 
constitucionais. 33. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 34. Poder Executivo. 35. Crimes de 
responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 36. Poder Legislativo. 37. Processo Legislativo. 38. 
Poder Judiciário.  
Direito Financeiro e Tributário: 1. Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito. Relações do Direito 
Tributário com outros ramos do Direito. 2. Sistema Tributário Nacional. Tributo: conceito, classificação, espécies. Sistema 
internacional tributário. Competência interna e externa: elementos de conexão. 3. Princípios gerais do direito tributário. 
Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais tributários. 4. O princípio da capacidade contributiva: progressividade, 
proporcionalidade, regressividade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária e proibição de 
desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições. 5. Interpretação e integração do Direito Tributário. A 
correção das antinomias. 6. Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória. 7. Fato gerador. O conceito de 
fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato gerador e hipótese de 
incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas. 8. Fato gerador: classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do fato 
gerador. 9. Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. Redução de base de cálculo. Alíquota zero. 10. Fato 
gerador: aspectos objetivos, subjetivos, temporais, espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota. 11. Sujeito ativo e 
sujeito passivo. 12. Sujeito ativo e delegação de competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento 
constitucional. Sujeito ativo e titularidade do produto de arrecadação do tributo. 13. Sujeito passivo. Contribuinte e 
responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. 14. Responsabilidade tributária dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades 15. Lançamento e suas modalidades. 16. Suspensão e 
extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência. 17. Repetição do indébito. 18. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. 19. Tributos federais. 20. Tributos estaduais. 21. Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, econômicas e 
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profissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo compulsório. Contribuições ao Regime Geral de Previdência. 
22. Taxas. Preços públicos. 
Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho: 1. Autonomia e natureza jurídica do direito do trabalho. 2. Fontes 
do direito do trabalho. 3. Hermenêutica no direito do trabalho. 4. Princípios do direito do trabalho. 5. Direito internacional do 
trabalho. 6. Contrato de trabalho. Requisitos. Características. Nulidade no direito do trabalho. Relação de trabalho e relação 
de emprego. Indenização por danos morais, estéticos e materiais trabalhistas. Dano moral coletivo. Assédio moral 
trabalhista. Contrato a prazo determinado e a prazo indeterminado. 7. Empregado. Conceito. Espécies. 8. Modalidades 
especiais de trabalhadores. 9. Empregador. Conceito. Poderes do empregador. Grupo de empresas. Sucessão trabalhista. 
Responsabilidade objetiva e subjetiva do empregador. 10. Terceirização, desregulamentação e flexibilização. 11. 
Remuneração. Conceito. Parcelas salariais. Adicionais ao salário. Parcelas de natureza salarial e indenizatória. Garantia do 
salário. Equiparação salarial. Desvio funcional. 12.Alteração do contrato de trabalho. Jus variandi. Transferência do 
empregado. 13. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 14. Cessação do contrato de trabalho. Modalidades de 
dispensa. Despedida indireta. Modalidades de cessação do contrato de trabalho. FGTS. 15. Aviso prévio. 16. Estabilidade e 
garantia no emprego. Jornada de trabalho. Prorrogação da jornada de trabalho. Compensação da jornada de trabalho. 17. 
Repouso semanal remunerado e feriados. Férias. Período aquisitivo e concessivo. 18. Trabalho da criança, do adolescente 
e da mulher. Trabalho proibido ao menor. Formas de inclusão do menor no mercado de trabalho. 19. Segurança e medicina 
no Trabalho. Insalubridade e Periculosidade. 20. Acidente de trabalho e doença profissional. 21. Prescrição e decadência 
no direito do trabalho. 22. Direito coletivo do trabalho. Conflitos coletivos de trabalho. Greve na iniciativa privada e no setor 
público. 23. Súmulas e orientações jurisprudenciais do TST – jurisprudência correlata. 24. Teoria geral do Direito Processual 
do Trabalho. 25. Ações trabalhistas. 26. Sentença. 27. Recursos no processo do trabalho. 28. Execução e cumprimento de 
sentença. 
 

11- Retifica o cronograma do Concurso Público, nos eventos conforme a seguir: 
Onde se lê: 
 

EVENTO DATAS PROVÁVEIS 

Publicação do Edital – (site Inaz) 15/12/2017 

Período para solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição 
15/12/2017 a 
18/12/2017 

Publicação das solicitações deferidas e indeferidas de Isenção de Taxa de Inscrição 22/12/2017 

Prazo de Recurso contra o indeferimento das solicitações de Isenção de Taxa de Inscrição 26/12 a 27/12/2017 

Publicação das solicitações deferidas de Isenção de Taxa de Inscrição, após a análise dos 
recursos. 

29/12/2017 

Período de Inscrições 
02/01/2018 a 
02/02/2018 

Boleto até 05/02/2018 

Período de solicitação de enquadramento como pessoa com deficiência e atendimento/prova 
especial. 

02/01/2018 a 
02/02/2018 

Publicação Relação dos candidatos a concorrerem na condição de pessoas com deficiência 
e na condição de atendimento/prova especial. 

09/02/2018 

Recursos contra o indeferimento das solicitações de condição de pessoas com deficiência e 
atendimento/prova especial. 

15/02 e 16/02/2018 

Publicação Relação dos candidatos a concorrerem na condição de pessoas com deficiência 
e na condição de atendimento/prova especial, após análise dos recursos. 

21/02/2018 

Publicação das Inscrições Homologadas (efetivadas) – Parcial 23/02/2018 

Disponibilização do Cartão de Inscrição – Locais de Realização das Provas 13/03/2018 

Aplicação das Provas Objetivas: das 14h00min às 18h00min, para todos os cargos, 

horário local. 

FECHAMENTO DOS PORTÕES: 13h30min. 

18/03/2018 

Divulgação dos Gabaritos e do Caderno de questões da Prova Objetiva 19/03/2018 

Prazo de Recurso do Gabarito da Prova Objetiva 20/03 e 21/03/2018 



 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 

CONCURSO PÚBLICO | EDITAL 001/2017 
 

 

Página 10 de 11 

Publicação do Resultado dos Recursos referente aos Gabaritos da Prova Objetiva; e 
Gabarito Oficial. 

06/04/2018 

Publicação do Resultado Parcial da Prova Objetiva 16/04/2018 

Prazo de Recurso do resultado da Prova Objetiva 17/04 e 18/04/2018 

Publicação do Resultado Final da Prova Objetiva, após a análise dos recursos. 
25/04/2018 

Convocação para a Prova de Títulos/Prova Prática de Topógrafo 

Envio dos títulos dos candidatos convocados 26/04 e 27/04/2018 

Prova prática para o cargo Topógrafo 30/04/2018 

Publicação do Resultado da Prova de Títulos /Prova Prática 04/05/2018 

Prazo de recursos dos títulos / prova prática 07/05 e 08/05/2018 

Resultado dos recursos dos títulos. 11/05/2018 

Resultado Final 18/05/2018 

Homologação do Concurso 25/05/2018 

 
Leia-se: 
 

EVENTO DATAS PROVÁVEIS 

Publicação do Edital – (site Inaz) 15/12/2017 

Período para solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição 
15/12/2017 a 
18/12/2017 

Publicação das solicitações deferidas e indeferidas de Isenção de Taxa de Inscrição 22/12/2017 

Prazo de Recurso contra o indeferimento das solicitações de Isenção de Taxa de Inscrição 26/12 a 27/12/2017 

Publicação das solicitações deferidas de Isenção de Taxa de Inscrição, após a análise dos 
recursos. 

29/12/2017 

Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição para Beneficiários do Programa Social de 
Complementação ou Suplementação de Renda do GDF 

02/01 a 03/01/2018 

Publicação das solicitações deferidas e indeferidas de Isenção de Taxa de Inscrição dos 
Beneficiários do Programa Social de Complementação ou Suplementação de Renda do GDF 

08/01/2018 

Prazo de Recurso contra o indeferimento das solicitações de Isenção de Taxa de Inscrição 09/01 a 10/01/2018 

Publicação das solicitações deferidas de Isenção de Taxa de Inscrição, após a análise dos 
recursos. 

16/01/2018 

Período de Inscrições 
02/01/2018 a 
02/02/2018 

Boleto até 05/02/2018 

Período de solicitação de enquadramento como pessoa com deficiência e atendimento/prova 
especial. 

02/01/2018 a 
02/02/2018 

Publicação Relação dos candidatos a concorrerem na condição de pessoas com deficiência 
e na condição de atendimento/prova especial. 

09/02/2018 

Recursos contra o indeferimento das solicitações de condição de pessoas com deficiência e 
atendimento/prova especial. 

15/02 e 16/02/2018 

Publicação Relação dos candidatos a concorrerem na condição de pessoas com deficiência 
e na condição de atendimento/prova especial, após análise dos recursos. 

21/02/2018 

Publicação das Inscrições Homologadas (efetivadas) – Parcial 23/02/2018 

Disponibilização do Cartão de Inscrição – Locais de Realização das Provas 13/03/2018 

Aplicação das Provas Objetivas: das 14h00min às 18h00min, para todos os cargos, 

horário local. 

FECHAMENTO DOS PORTÕES: 13h30min. 

18/03/2018 

Divulgação dos Gabaritos e do Caderno de questões da Prova Objetiva 19/03/2018 
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Prazo de Recurso do Gabarito da Prova Objetiva 
ALTERADO 

20/03 e 21/03/2018 
a 03/04/2018 

Publicação do Resultado dos Recursos referente aos Gabaritos da Prova Objetiva; e 
Gabarito Oficial. 

ALTERADO 
06/04/2018 
13/04/2018 

Publicação do Resultado Parcial da Prova Objetiva 
ALTERADO 
16/04/2018 
19/04/2018 

Prazo de Recurso do resultado da Prova Objetiva 
ALTERADO 

17/04 e 18/04/2018 
20/04 a 04/05/2018 

Publicação do Resultado Final da Prova Objetiva, após a análise dos recursos. ALTERADO 
25/04/2018 
09/05/2018 Convocação para a Prova de Títulos/Prova Prática de Topógrafo 

Envio dos títulos dos candidatos convocados 26/04 e 27/04/2018 

Prova prática para o cargo Topógrafo 
ALTERADO 
30/04/2018 
15/05/2018 

Publicação do Resultado da Prova de Títulos /Prova Prática 
ALTERADO 
04/05/2018 
17/05/2018 

Prazo de recursos dos títulos / prova prática 
ALTERADO 

07/05 e 08/05/2018 
18/05 a 01/06/2018 

Resultado dos recursos dos títulos / prova prática 
ALTERADO 
11/05/2018 
05/06/2018 

Resultado Final 
ALTERADO 
18/05/2018 
08/06/2018 

Homologação do Resultado Final do Concurso 
ALTERADO 
25/05/2018 
13/06/2018 

 

Nomeações dos Candidatos Aprovados** 

 

Até 31/12/2018 

*Cronograma sujeito a alteração. 

**As nomeações em tela estão condicionadas à homologação do concurso, bem como a disponibilidade orçamentária e 

financeira. 

 
Esta retificação, o Edital, o Cronograma, o Anexo I, Anexo II e Anexo V retificados estão disponíveis no endereço 
eletrônico www.paconcursos.com.br. 
 

Brasília/DF, 29 de dezembro de 2017. 
 

_____________________________________________ 
JÚLIO CÉSAR MENEGOTTO 

Diretor Presidente 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP 
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